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A volta do papel do Estado na energia
Este artigo procura dar um panorama atual da política energética do Brasil e suas relações na perspectiva da integração energética sul-americana. Não pretende ser, portanto, uma análise completa nem neutra. Por isso, se concentra em certos aspectos avaliados como mais relevantes, ao invés de descer a detalhes sobre todas as fontes de energia tecnicamente viáveis, mas nem sempre importantes economicamente. Neste contexto deve-se dar atenção ao impacto da elevação vertiginosa do preço do petróleo, sua queda posterior com a crise econômica mundial, que chegou à América Latina em 2009, e a recente subida relativa do barril do petróleo. Este impacto tem como contraponto a descoberta da área petrolífera do Pré-Sal.  

Entre as diversas fontes primárias de energia, destacam-se aquelas de maior papel na integração atual e potencial: a hidroeletricidade, o petróleo e o gás natural. Estes últimos têm sido objeto de diversos estudos específicos. Na conjuntura atual ganharam importância as fontes alternativas, em particular os biocombustíveis, especialmente o álcool brasileiro. Este foi alvo de intensa polêmica internacional recente, devido à questão da alta dos preços de alimentos em nível mundial, atribuída por alguns, hipoteticamente, à competição dos biocombustíveis, também acusados de contribuírem para o desmatamento da Amazônia no caso brasileiro.  
Assistimos no mundo ao retorno da intervenção dos Estados nacionais na economia com a crise econômica mundial. Esta situação não é inédita. No mundo, os choques do petróleo de 1973 e 1979 levaram a políticas nacionais de energia e ao planejamento energético pelos governos, seja para garantir o suprimento de petróleo, seja para desenvolver outras fontes, convencionais e alternativas.
Na segunda metade da década de 1980 houve a queda do preço do petróleo e a partir daí reduziu-se muito o papel do Estado na energia, deixada a cargo do mercado. Na década de 1990, por vários fatores, cresceram as políticas rotuladas de neoliberais no mundo e na América Latina houve a desregulamentação e a privatização de empresas de energia estatais. Esta situação se reverte agora dentro de um novo quadro bem mais complexo, que não se reduz a um simples retorno ao status anterior e varia de país a país. 
A política energética e o petróleo 
O quadro recente teve em comum com o momento dos choques do petróleo a alta de preço internacional do barril do óleo cru, que até 1973 estava entre US$ 1 e US$ 2 e subiu fortemente até atingir em 1979, por algum tempo, US$ 40, caindo vertiginosamente na segunda metade da década de 1980 e tomando um caminho errático na década de 1990. Em 1999 chegou a apenas US$ 10, mas em 2006 ultrapassou US$ 70 e em 2008 beirou US$ 140. Em nove anos o preço do petróleo foi multiplicado por 14 e quase dobrou em dois anos, mas caiu, a seguir, para menos de US$ 50 para equilibrar-se em torno deste valor ao longo de 2009, e depois voltar a subir acentuadamente. 
O gás natural, por sua vez, ocasionou problemas nos últimos anos entre a Rússia e a Europa, entre a Argentina e o Chile, e entre a Bolívia e o Brasil há pouco tempo. Na energia elétrica, houve racionamentos sérios em 2001, por muitos meses no Brasil e na Califórnia, em ambos os casos por falta de regulação do setor.

A desregulamentação da energia foi uma parte do processo de liberalização da economia sob a globalização financeira, que está na raiz da crise mundial iniciada nos EUA em 2008 e que se agravou em 2009 atingindo a América do Sul, em particular o Brasil. 
No caso da energia, somam-se os efeitos da crise financeira aos da crise ambiental, devido à mudança do clima pelo aquecimento global intensificado pelas emissões de gases como o dióxido de carbono produzido na queima de combustíveis fósseis. O efeito estufa tornou-se um grande problema político internacional, pois se trata de escolhas da sociedade que não cabem às empresas fazerem sozinhas. A atribuição do Nobel da Paz de 2007 ao Painel Intergovernamental de Mudança do (IPCC) veio como um desdobramento da divulgação, feita no início de 2007, do Quarto Relatório de Avaliação que causou grande preocupação em todo o mundo. 

O impacto da alta do preço internacional do barril de petróleo na economia mundial teve repercussão nos países sul-americanos, embora hoje a participação do petróleo na economia mundial seja menor do que nos tempos dos choques do petróleo da década de 70. Em nível mundial esta participação nos custos dos produtos em geral é a metade do que era naquele tempo.
Alguns fatores contribuíram para a questão do petróleo: 
a) - A previsão do declínio da produção mundial, embora na América do Sul tenha havido importantes descobertas na área do Pré-Sal brasileiro, e o crescimento do consumo, especialmente nos países em desenvolvimento, puxado pela China.
b) - A instabilidade geopolítica mundial, principalmente no Oriente Médio, área produtora de petróleo, e a forte dependência dos países da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), especialmente dos EUA, quanto à importação de petróleo.    
c) – A crise econômica mundial desencadeada a partir dos EUA em 2008, que impactou a América do Sul em 2009.
d) As pressões ambientais, especialmente as emissões de dióxido de carbono na combustão de derivados de petróleo, agravando o efeito estufa que contribui para o aquecimento global da Terra.  
A instabilidade geopolítica ligada às áreas petrolíferas é empiricamente evidenciada pelo conflito no Iraque, ocupado por forças norte-americanas, pelo conflito árabe israelense e pela tensão dos EUA com o Irã por seu projeto de enriquecimento de urânio.  Ocorrem agora rebeliões nos países árabes, a começar com o Egito e culminando com a Líbia com intervenção dos EUA, França, Inglaterra, Itália e outros países sob o comando da OTAN. 
A crise financeira desencadeada nos EUA se alastrou no mundo. Nos EUA o governo teve de intervir na economia para salvar grandes empresas da falência, como na estatização da General Motors. O Nobel de economia de 2008, Paul Krugman recomendou a volta da política econômica de tipo keynesiana, enquanto Francis Fukuyama - que se tornou famoso por causa de um artigo em 1989 propugnando que, com a queda do muro de Berlim, a história acabou – defendeu em face da crise uma política com menos mercado e mais Estado. 

Finalmente, sobre o ponto (d) é relevante assinalar que a participação das fontes primárias renováveis, em particular da hidroeletricidade, é maior na América do Sul do que nos demais continentes e os biocombustíveis têm grande uso no Brasil, onde a participação das fontes renováveis é de 47%, aí incluída a geração hidrelétrica e os biocombustíveis, enquanto no mundo este percentual é de 13% e nos países da OCDE de 6%. As emissões de gases do efeito estufa no Brasil, entretanto, são dominadas pelo desmatamento. 

As emissões de gases do efeito estufa e a mudança do clima
São responsáveis por emissões de gases do efeito estufa as fontes não renováveis, com exceção da energia nuclear, cuja utilização se dá pela fissão do urânio e não pela combustão, como ocorre com o carvão, o petróleo e o gás natural. As fontes renováveis (parte inferior da figura) não emitem gases do efeito estufa ou emitem pouco em geral, como o álcool e a hidroeletricidade. No caso dos biocombustíveis, o dióxido de carbono emitido na sua combustão é reabsorvido da atmosfera no crescimento do vegetal. Entretanto, metade da lenha e do carvão vegetal vem de desmatamento no Brasil, onde o carvão vegetal é usado na siderurgia. A emissão líquida no caso do álcool se restringe ao consumo de diesel de tratores e caminhões na lavoura da cana. No caso das hidrelétricas o grupo de pesquisa da COPPE realizou medidas em vários reservatórios no país, constatando emissões de dióxido de carbono e de metano, embora em geral a contribuição destas usinas seja menor que das termelétricas.   

Segundo relatório do IPCC de 2007, em nível mundial o crescimento de emissões de gases do efeito estufa foi de 70% entre 1970 e 2004. Dentre estas, as emissões de CO2 cresceram de 80% e representavam 77% das emissões antropogênicas em 2004. O maior crescimento das emissões entre 1970 e 2004 foi do setor de energia (145%), seguido dos setores de transportes (120%), indústria (65%) e  de usos da terra e desmatamento (40%). 
A reunião da Convenção da ONU sobre Mudança do Clima, em Copenhague, Dinamarca, no fim de 2009, representou uma esperança frustrada de se encontrar um consenso para compromissos mais efetivos para reduzir as emissões totais mundiais de gases do efeito estufa, que contribuem para o aquecimento da atmosfera junto à superfície terrestre, possibilitando mudanças climáticas cujas conseqüências podem ser muito graves para a humanidade. 

Alguns fatos recentes são animadores, mas não o suficiente para garantir que se chegue a uma solução satisfatória, dado o aumento principalmente da concentração atmosférica do dióxido de carbono, segundo o Relatório de 2007 do IPCC. É animadora a nova posição norte-americana, com o presidente Barack Obama, o que significou um salto em relação ao governo George W. Bush.  Entretanto, a proposta é reduzir, em 2020, as emissões norte-americanas de CO2 a um valor 17% menor do que era emitido por aquele país em 2005. Ora, isso é muito menos do que a meta estipulada pelo Protocolo de Kioto, cujo ano base sobre o qual se aplicava o percentual de redução definido para cada país foi 1990, e o prazo dado foi entre 2008 e 2012. É menor também que a meta da União Européia e os EUA continuam fora do Protocolo de Kioto.
O compromisso de limitar em 2° C o aumento da temperatura global em relação à da era pré-industrial é animador. A posição brasileira na Conferência de Copenhague incluiu esta limitação, que implica em um grande esforço para reduzir as emissões dos países ricos e para controlar as dos países em desenvolvimento. 

Uma questão é a polêmica sobre a adoção de obrigações dos países em desenvolvimento quanto às suas emissões. Um argumento para adotá-las é o crescimento das emissões nos países em desenvolvimento, especialmente da China e da Índia. Mas, per capita as emissões de CO2 dos países ricos continuam muito acima daquelas dos países em desenvolvimento. 

No Brasil foi animadora a criação do Plano Nacional de Mudanças Climáticas no governo do Presidente Lula com metas definidas para redução do desmatamento, o qual é responsável pela maior parte das emissões brasileiras. Sua aprovação pelo Congresso Brasileiro teve grande repercussão na Reunião da Convenção do Clima da ONU de Cancun em 2010, que, no entanto, deu poucos resultados concretos.  
Por outro lado não é animador o aumento da participação de combustíveis fósseis na geração elétrica prevista no Brasil. Mas, é alvissareiro o crescimento da produção e consumo do álcool nos automóveis, ultrapassando o de gasolina no País, embora a crise da produção do etanol em 2011 tenha reduzido muito sua participação no consumo dos automóveis, 

A diferença do consumo de energia primária nas várias regiões do mundo pode ser vista no mapa da figura 1. A América do Sul e a África ficam na faixa de menor consumo, entre 100 e 600 milhões de toneladas equivalentes de petróleo (toe), em contraste com a América do Norte, Europa e Ásia, na faixa entre 2.320 e 2.960 milhões de toneladas equivalentes de petróleo.                  
Consumo de Energia Primária no Mundo
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Desenvolvimento energético do brasil e as fontes renováveis: presente e futuro
A população da América Latina é cerca de 7% da mundial, enquanto o consumo de energia primaria da América Latina é 4,4% do consumo mundial, o que mostra uma desigualdade. Agora, se observamos as fontes de energia primarias (IEA, Key World Energy Statistics, Paris, 2007), a participação da América Latina na produção de energia no mundo varia conforme a fonte considerada:

· 9,0% em petróleo

· 4,9% em gás natural

· 1,4% em carvão

· 0,8% em nuclear

            -    20,7% em hidroeletricidade.             
Portanto, a presença da geração nuclear de eletricidade na América Latina é menos de 1% da geração nuclear no mundo. Fica restrita ao Brasil, Argentina e México. Enquanto isso, a participação da hidroeletricidade supera 20%.  Brasil, Venezuela e Perú estão entre os dez países com maiores recursos hídricos no mundo (Quadro 1). 

                      Países com maiores recursos hídricos no mundo

                                     km3 / ano       m3 /ano / habitante

           Brasil                    8,2    (             48,3

           Rússia                   4,5                     30,9             

           Canadá                  2,9                     94,3

           Indonésia              2,8                     13,3

           China                    2,8                       2,2

           EUA                     2,0                       7,4

           Peru                      1,9    (             74,5

           Índia                      1,9                      1,8

           Congo                   1,3                     25,1

           Venezuela             1,2   (              51,0

           Diez Mayores      29,7                    34,9

           Mundo                 43,7                      7,2                      

Fonte: FAO, ONU, 2003; Roberto D‘Araujo, Seminário sobre Estratégias Energéticas, UFRJ, 2004
Tomando recursos hídricos per capita, Peru e Venezuela superam o Brasil e ficam atrás apenas do Canadá. Quando passamos à capacidade instalada de geração hidrelétrica os EUA sobem para o primeiro lugar, o Brasil desce para o terceiro e a Venezuela para o décimo terceiro lugar, enquanto o Peru sequer aparece na lista dos países com grande geração hidrelétrica.
Os maiores produtores de petróleo na A. Sul são a Venezuela e o Brasil, este, por enquanto, muito distante da primeira. O Brasil empata exportação (principalmente de óleo cru pesado) com importação (de cru leve necessário para o refino). O Pré-Sal muda completamente a posição do Brasil.  
Os dois principais projetos efetivados de integração energética do Brasil com países da América do Sul são a usina binacional de Itaipu com o Paraguai, a maior do mundo em geração elétrica, cuja ampliação de cerca de 12 GW para 14 GW foi concluída em 2008, e a importação de 30 milhões de m3 por dia de gás natural da Bolívia. Ambos foram objetos de crises, já resolvida com a Bolívia e com o Paraguai.   
O projeto das hidroelétricas de Santo Antonio e Jirau, em fase de construção no rio Madeira, próximas à fronteira com a Bolívia abre novas possibilidades de integração elétrica. O projeto original, discutido entre Furnas e Eletrobrás em 2003, previa pelo menos uma terceira usina na Bolívia, além de eclusas para dar acesso da Bolívia, via navegação fluvial, ao Oceano Atlântico. 
Dada a variação da vazão sem reservatório de regulação, para se firmar a energia dessas usinas podem ser usadas os reservatórios das hidrelétricas do sistema interligado acumulando água quando a vazão for alta, de modo a compensar a energia nos meses de baixa vazão. A inundação da área será pequena. Serão usadas turbinas de bulbo, podendo haver problema de estabilidade elétrica, que pode ser resolvido.
Novos projetos estão em implementação neste momento, destacando-se a hidrelétrica de Belo Monte na Região Norte, que tem sido objeto de polêmica.                
O Brasil tem grande uso de biomassa sólida – a lenha e o carvão vegetal, muito usado na siderurgia - e, além do importante uso de biocombustível líquido, em particular de álcool, além de um programa de biodiesel. 
Há um debate internacional que imputa aos biocombustíveis a responsabilidade  pela  alta dos preços dos alimentos no mundo, que afeta as populações pobres. O governo brasileiro respondeu esta questão corretamente sobre o álcool de cana. É possível expandir sua produção no Brasil. A lavoura da cana no país ocupa 7 milhões de hectares (7 Mha), dos quais 3 Mha para açúcar e 4 Mha para álcool, enquanto só o soja, a maior parte para exportação, ocupa 23 Mha. Segundo o IBGE temos 152 Mha de área agricultável, da qual são utilizados 62 Mha e há 177 Mha de pastagens. Excluídos os 440 Mha de florestas nativas, se dispõem de 90 Mha para expandir a agricultura sem desmatamento. E isso sem considerar a conversão de pastagens degradadas. Apenas uma parte destas áreas é adequada à cana e é econômica e socialmente viável para biocombustíveis, como álcool e biodiesel. Este último, em grande parte vem da soja, que, ao contrário da cana, pressiona o desmatamento na Amazônia.

O álcool de milho nos EUA é subsidiado e, diferentemente do brasileiro, feito de cana, afeta o preço do milho e se reflete em outros alimentos. Na produção do álcool de milho queima-se óleo combustível, derivado do petróleo. Já o bagaço da cana é mais que suficiente para produzir calor para a destilação do álcool e gerar eletricidade para a usina, podendo ainda haver um excedente para a rede elétrica. Portanto, o álcool produzido no Brasil é mais eficiente em termos energéticos e ambientais. A captura de CO2 do ar no crescimento da cana iguala aproximadamente a sua emissão na produção e consumo do álcool. Logo, é efetiva para evitar emissões de gases que contribuem no aquecimento global ao substituir a gasolina.        

O mercado internacional crescerá se forem removidos os subsídios nos países ricos. Os EUA consomem um pouco mais de álcool automotivo que o Brasil, mas o percentual dele na gasolina baixo, pois seu consumo de gasolina é enorme, 10 milhões de barris/ dia ou cerca de 580 bilhões de litros por ano. A expectativa é aumentar este percentual para 20%. Considerando 1,3 litro de álcool para cada litro de gasolina, daria algo como 150 Bl de álcool por ano, cerca de 6 vezes mais do que a atual produção brasileira, de 23 Bl/ ano. Há um horizonte de alguns anos para isso e o Brasil poderá exportar mais álcool, mas não é razoável suprir todo esse mercado, havendo um papel a ser desempenhado por outros países tropicais. 
